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DECRETO N1_101, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994 

(Dispõe sobre a formalização e con-
trole dos bens patrimoniais do Muni 
cípio). 

DR. IRCEU FAGUNDES, Prefeito Munici 
pal de Meridiano, Estado de São Pau 
lo, etc., usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que de conformidade com o disposto no-, 
Artigo 94 da Lei Orgânica do Municipio de Meridiano, compete ao 
Município dispor sobre a administração dos bens municipais, uti-
lização e alienação; 

CONSIDERANDO que de conformidade com o disposto no-
Artigo 95 da Lei Orgânica do Município de Meridiano, todos os -- 
bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação res 
pectiva, numerando-se os "bens moveis" segundo o que for estabe- 
lecido em regulamento; 

CONSIDERANDO que os "bens municipais", pertencentes 
ao Poder Executivo, não dispõe de sistema de regulamentação, ob-
jetivando a formalização de seu controle em todas as suas fases, 
desde as aquisições, doações, concessões, etc., 

D E C R E T A: 

Artigo 12 - Todos os "bens móveis", pertencentes ao 
Município deverão estar contabilizados e cadastrados, mantendo-- 
-se seus registros específicos e sendo controlados na forma do - 

disposto neste Decreto. 

Artigo 29 - Para os efeitos do artigo anterior, con 
sidera-se "bens moveis" que deverão ser incorporados, os de vida 
útil, superior a 02 (dois) anos. 

Artigo 39  - Considera-se "bens imóveis", para efei-
to de incorporação patrimonial, aqueles que possam ser objeto de 
alienação, como terrenos e construções existentes em que as cons 
truçOes não podem ser transportadas sem a sua demolição e/ou des 

montagem. 

Artigo 49  - Considera-se "bens de natureza industri 
al", aqueles de uso exclusivo em atividades industriais produti-
vas, como por exemplo, "serviço de agua e esgoto sanitario". 

Artigo 52  - De imediato à aquisição de bens patrimo 

niais, o setor contábil devera dar ciencia ao setor de patrimO= 

nios  encaminhando-lhe, atraves de contra-recibo de entrega de fo 
tocopia de empenho e da nota fiscal ou de escritura publica ou -
documento competente, para a formalização do processo patrimoni- 
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Decreto n9 307 	 fls.-02- 

 

Artigo 6Q - Todos os "bens moveis e imóveis", que - 
forem cedidos ao Município e vice-versa, seja a que titulo for, 
o setor de patrimônio devera manter o processo e seu respectivo 
registro no sistema adotado pela municipalidade. 

Artigo 7Q - Os "bens /uiveis", que necessitarem de 
reparos, lavagem, lubrificação, etc., não poderão ser removidos 
de seu lugar de origem sem autorização formal do setor de patri 
mônio, bem como de sua designação para um outro setor. 

Parágrafo Único - Exclui-se das exigencias do pre-
senteartigo, os veículos e equipamentos rodoviarios. 

Artigo,89  - Motorista de veículo ou operador de --- 
equipamento rodoviario, quando em serviço com os mesmos e que - 
venha a ser furtado ou sofrer dano em razão de acidente ou van-
dalismo, sempre que possível e, de imediato, devera dar ciência 
a Policia competente da região do acontecido e a Administração-
. 

Municipal, para as providencias que se fizerem necessárias. 

Parágrafo Único - Motorista em viagem com veículo,- 
sempre que possível, devera guarda-lo em garagem ou estaciona-
mento, tomando os cuidados que julgar imprescindíveis junto a -
direção do mesmo, por ocasião do estacionamento e retirada do -
veiculo. 

Artigo 9Q - Nenhum "bem movei", poderá sofrer alte-
ração ou adaptação de cor, sem autorização expressa da adminis-
tração. 

Artigo 10 - Os "bens moveis", considerados obsole-- 
tos pelo setor de uso, sendo inviavel economicamente a sua recu 
peração, proporá ao setor de patrimônio a sua baixa devida, co-
mo "bem inservivel". 

Parágrafo Único -Quando tratar-se de "bens móveis" 
de terceiros cedidos ao municipio a qualauer titulo, sera dado- , 
ciencia ao concessor para as providencias que julgar necessarias 

Artigo 11 - PeriOdicamente, o setor de patrimônio - 
levara ao conhecimento da administração, os "bens moveis" consi 
derados inserviveis ao seu serviço, para fins de alienação na -
forma dos dispostivos legais. 

Artigo 12 - Todos os"bens moveis" já considerados - 
inservíveis, ficarão depositados em local designado pela admi-
nistração, e sempre que possível, sob controle do setor do pa-

trimônio. 
Artigo 13 - Todos os servidores públicos municipais 

oue tenham sob sua guarda "bens móveis", são por eles totalmen-
te responsáveis, nos termos da Lei Civil e Penal, cabendo ao se 
tor de patrimônio, proceder auditorias periodicas, visando sua 
existência e o estado de conservação, representando sempre que 
enc0•trar irregularidades. 

 



Decreto nQ 30? 	 fls.-03-  
Artigo 14 - Quando o responsável notar a falta de-

qualquer de um dos "bens moveis", sob sua guarda, ou necessidade 
de reparos, de imediato comunicara ao setor de patrimônio para - 
as providências que se fizerem necessgrias. 

Artigo 15 - Por ocasião da ausência do detentor 
responsável pela guarda e conservação do bem, se for superior a 
30 (trinta) dias, o mesmo comunicara ao setor de patrimônio para 
as providencias que se fizerem necessarias. 

Artigo 16 - Compete especificamente ao responsável 
pelo setor de patrimônio: 

I - Formalizar o processo de aquisição, -- 
doação ou cessão a que titulo for, de "bens moveis e imoveis", 
em todas as suas fazes; 

II - Cadastrar e chapear os "bens moveis" 
pertencentes aos órgãos de administração direta, autarquias e -- 

, 

fundaçOes. 

tencentes ao 
III - Manter registro de "bens moveis" per-- 

patrimônio municipal; 

IV - Verificar periodicamente, o estado dos 
"bens móveis e imoveis" e propor providencias para sua manuten-- 

- 
ção, substituição 	baixa; 

V - Providenciar com a autorização da admi 
seguro dos "bens moveis e imoveis" e promover ou-- 
administrativas necessarias à defesa dos,bens patri 

VI - Manter controle dos prazos de vencimen 
tos dos seguros, dando ciência formal, com antecedêncianima: 
de 30 (trinta) dias a administração, do interesse de revalidação 

VII - Formalmente, dentro do prazo de 05 --- 
(cinco) dias da alienação de bens municipais, dar ciência ao se-
tor contabil, para as providencias que se fizerem necessarias. 

, VIII - Manter formalmente controle juntamente 

com o Setor Contabil, sobre respectivos valores distintos dos -- 
"bens moveis", imoveis e industriais", pertencentes ao Municipio 

IX - Providenciar arrolamento de "bens in-- 
servíveis" e propor medidas para desincorporação® 

Artigo 17 - O registro de "bens moveis e imoveis" 

serão feitos em fichas individuais, conforme modelo que passa a 
fazer parte integrante deste Decreto, bem como o termo de Respon 
sabilidade e Termo de Transferencia e Baixa. 

nistração, o 
tras medidas 
monials; 
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Decreto n9 307 fls.-04- 

Artigo 18 - Todos os "bens móveis" sempre que pos-
síveis, serão chapeados em local apropriado e visivel para sua-
fácil identificação, em chapa aluminizada, formato retangular - 
mediante 4 (quatro) centímetros de comprimento por 2 (dois) cen 
timetros de largura, com fundo branco e com os dizeres: "Prefei 
tura Municipal de Meridiano, n9....., Patrimônio conforme mode: 
lo abaixo+ 

Prefeitura Municipal 
MERIDIANO-SP 
N9 	 
Patrimônio 

Parágrafo Único - Os "bens moveis" que dado as --
suas características for inviável o seu emplacamento, a numera-
ção será por outro sistema, como de "gravação ou inscrição, ma-
nualmente, em algarismo arábico". 

Artigo 19 - Os "bens moveis" 
quencialmente, começando pelo numero 0001, 
ciai numérico ate o ultimo movei e, inclus 
qualquer título, para uso e/ou guarda, cas 
de órgão de procedencia, 

serão numerados se--
obedecendo o sequen-

ive, os recebidos a - 
o não tenha numeração 

Artigo 20 - Poderes o Prefeito Municipal, quando -

julgar de interesse da administração, constituir comissão ou co 
missões para auditorias, avaliações, levantamento, bem como es-
tabelecer normas complementares a este Decreto. 

Artigo 21 - Este Decreto entrara em vigor na da-

ta de sua publicação. 

Artigo 22 - Revogam-se as disposiç s ontrar 

Meridiano, 20 de setembro de 

ceu Fagundes 
EITO MUNICIPAL 

Registrado em P o próprio, publicado nos ter--
mos da lei em vigor, afixado o lugar publico de costume nesta-
Prefeitura Municipal e arq vado no Cartório de Registro Civil-
da sede deste Município, de conformidade com o § 49 do Artigo - 
87 da Lei Orgânica do Municipio de Meridiano, na data supra. 

Registro Civil e Tabe'li 

MERIDIAN 

Dirce Boscl,etti 
	

gilete 

EscRuA 1NTEntNA 

Est. São Paulo 

Comarca de Feruit'on,.:lis - SP. 

ato 

  

Hermenegi 	Baldin 
ASSESSOR DE ADMINISTRAÇÃO 
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